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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Há quatro anos um escândalo de corrupção e pagamento 
de propina envolvendo dirigentes do alto escalão da Fifa 
culminou na prisão de sete dirigentes da entidade 
máxima do futebol mundial, entre eles José Maria 
Marín, então presidente da Confederação Brasileira de 
Futebol (CBF). No mesmo ano, o jornalista Ken 
Bensinger publicou o livro Red Card (Cartão Vermelho), 
no qual esmiúça o escândalo de corrupção da Fifa. A 
Rede Globo é citada cinco vezes na publicação. A 
emissora dos Marinho negou qualquer participação no 
esquema. Entretanto, além de se defender, comprou os 
direitos de publicação do livro e... Simplesmente não 


publicou! 


A Rede Globo é detentora dos direitos de transmissão da 
Copa do Mundo há décadas. O mesmo acontece com o 
Campeonato Brasileiro, estaduais e demais competições 
nacionais. Por que nenhuma outra emissora de televisão 


brasileira consegue furar o monopólio das transmissões 


esportivas impostas pela emissora? A matéria do 
repórter Max Cardoso elucida essa questão, em mais 
uma reportagem da Revista Terça Livre sobre a grande 


mídia e seus reais interesses editoriais. 


Quando a Rede TV! ousou quebrar esse monopólio das 
transmissões esportivas, ao cobrir o valor pago aos 
clubes pelos direitos de transmissão do Campeonato 
Brasileiro, a Rede Globo simplesmente dobrou o valor a 
que cada agremiação tinha direito. De quebra, ajudou a 
implodir o Clube dos 13 e passou a negociar 
individualmente com cada clube. E de onde vieram os 
recursos financeiros para a todo-poderosa inflacionar os 
direitos de transmissão das competições esportivas? Do 
famigerado BV, a bonificação por volume, prática 
explicada com detalhes nas edições anteriores da 


Revista Terça Livre. 


Portanto, caros leitores, faz-se cada vez mais necessária 
a reflexão sobre o papel da grande mídia e os interesses 
por ela defendidos. Mais uma vez, cabe ao leitor tirar as 


suas próprias conclusões sobre as práticas que levam a 


Rede Globo a ter o domínio absoluto da imprensa 


brasileira e do direito das transmissões esportivas. 


Ainda nesta edição, a repórter Priscila Dalcin traz uma 
entrevista exclusiva com o ilustre jurista Modesto 
Carvalhosa, que tem atuação destacada no combate à 
corrupção. Carvalhosa fala sobre o pedido de 
impeachment impetrado contra o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, os desmandos 
da Suprema Corte, e convoca a população a pressionar 


os ministros para que ouçam os sons das ruas. 


Não perca o artigo do medievalista Ricardo da Costa, 
professor titular da Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES) e assessor do Ministério da Educação. O 
brilhante texto aborda a guerra cultural vivida no país 
atualmente, com o ensino acadêmico amplamente 
dominado pela esquerda, e a necessidade da 


reconstrução do sistema educacional. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


all- CONGRESSO 


Lasier Martins critica 


presidentes da Câmara e 


do Senado, e diz que 


ambos atrapalham o 





andamento de projeto que 





trata do tema | Maia e 
Alcolumbre 
Após o Brasil ser mais manobr cr 
contra prisao = 
uma vez apunhalado pelo em segunda 
Superior Tribunal Federal instância, 


(STF) com o fim da prisão afirma senador 


por Priscila Dalcin 


após condenação em 





segunda instância, o 
senador Lasier Martins (Podemos-RS) retomou o trâmite 
do Projeto de Lei do Senado (PLS) 166/2018, que estava 
com o andamento paralisado no Senado. O texto atual 
do projeto propõe a modificação do Código de Processo 
Penal (CPP) para determinar que “ninguém poderá ser 
preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 


fundamentada da autoridade judiciária competente em 


decorrência de condenação criminal por órgão colegiado 


ou em virtude de prisão temporária ou preventiva”. 


O parlamentar entendeu a necessidade de retomar o 
prosseguimento da matéria, antes que o país caísse em 
uma desordem generalizada. “Precisamos corrigir esse 
retrocesso e evitar a transformação do Brasil em paraíso 
da impunidade!”, alertou. No entanto, Lasier afirma que 
a proposta esbarra nos presidentes do Senado, Davi 
Alcolumbre (DEM-AP) e da Câmara dos Deputados, 
Rodrigo Maia (DEM-R)), que estariam atrapalhando o 


andamento da matéria. 


“Nós queremos reestabelecer o que já existia, mas a 
dupla contrária a tudo isso, que é o Davi [Alcolumbre] e 
o Rodrigo Maia, está tentando atrasar, porque eles são 
contra a prisão após segunda instância”, criticou o 
senador. Martins considerou a decisão do colegiado do 
STF como um retrocesso. “O Brasil volta a ser o país da 


impunidade e o paraíso da delinquência”, acrescentou. 


Diante da gravidade do cenário sociopolítico que se 
avizinhava, apenas dois dias após a arbitrária decisão da 


Suprema Corte, que ignorou os anseios da sociedade e o 


zelo pela Segurança Pública, Lasier Martins entregou 
uma carta ao presidente do STF, Dias Toffoli, 
acompanhado pessoalmente de 11 senadores. O 
documento continha as assinaturas de 43 senadores. O 
objetivo do ato político foi realizar uma demonstração 
pública do posicionamento de que a maioria dos 
parlamentares da Casa são a favor da prisão após a 


segunda instância. 
Revisão jurídica e sugestões de Moro 


Com o apelo ignorado, o senador deu prosseguimento 
ao PLS. Visando avaliar todas as variáveis da questão 
técnica, juridicamente falando, o texto final contou com 
a revisão de parlamentares e assessores que atuaram 
visando mitigar qualquer chance de erro. Além disso, o 
projeto também contou com sugestões redigidas pelo 
Ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro. 
“Estamos debruçados sobre isso há três meses”, revelou 


Lasier Martins. 


Apesar da boa vontade demonstrada pelo senador em 
trabalhar pelo povo brasileiro, uma pergunta pairou no 


ar: por que o PLS, se na Câmara está correndo a 


conhecida “PEC da 2º instância”, tendo seu texto 
inclusive sido aprovado na Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania (CCJ)? Ocorre que, segundo o 
senador Lasier, a PEC tem um trâmite muito lento. 


“Pode demorar pelo menos seis meses”, disse. 


Diante disso, o PLS tem como vantagem um trâmite 
muito mais ágil, e pode ser aprovado com uma maioria 
simples, precisando apenas de 49 votos dos senadores. 
Considerando que o Muda Senado já conta com 43 deles, 
o parlamentar mantém boas expectativas para os 
próximos dias 26 e 27, quando a pauta deve ser levada ao 
Plenário do Senado Federal para ser votada. “O projeto 


pode ser aprovado ainda este ano”, afirmou. 
Brasil na contramão do mundo 


A senadora Selma Arruda (Podemos-MT), que também é 
juíza, postou em suas redes sociais um dado 
internacional informando que dos 194 Estados- 
membros da ONU (Organizações das Nações Unidas), 
apenas o Brasil possui a proibição de prisão após a 
segunda instância. E questionou: “será que todos estão 


errados?” 


Ela explicou também a inconsistência da decisão do STF, 
que requer algo que está fora dos procedimentos legais 
ao exigir que sejam examinados os méritos da 
condenação nas terceiras e quartas instâncias, sendo 
que estes devem ser avaliados nas primeiras e segundas 
instâncias. A senadora deixou claro que as duas últimas 
instâncias servem apenas para analisar eventuais erros 


de procedimentos do processo. 


Em discurso proferido no Plenário do Senado Federal, a 
senadora Selma Arruda congratulou Lasier Martins pela 
iniciativa que, segundo a parlamentar, mostrou ao STF 
muito mais do que as 43 assinaturas, mas sim a vontade 
do povo brasileiro. “O senhor levou junto as assinaturas 
de todos os eleitores que colocarem esses parlamentares 


nessa Casa”, afirmou. 


IR AO TOPO 


A Rede 
Globo no 


submundo 
do futebol 


por Max Cardoso 





QO GERAL 


Ao controlar a publicidade, 
a Globo recebe muito mais 


dinheiro que qualquer 


concorrente, tornando-se 
capaz de inflacionar o 
preço dos direitos 


esportivos e, assim, manter 
o monopólio da 
transmissão dos jogos de 
futebol 


Nas edições anteriores da 


Revista Terça Livre, 


relatamos como funciona 


a prática imoral da Rede Globo conhecida como BV, a 


bonificação por volume. A nossa equipe de reportagem 


demonstrou como essa prática proporcionou à Globo 


deter praticamente todo o volume de dinheiro dos 


grandes anunciantes do país, apesar de a sua audiência 


registrar queda livre nos últimos anos. Com o seu caixa 


inflado por esse dinheiro, a emissora mantém o seu 


monopólio em todas as áreas da telecomunicação, mas o 


destaque especial está nos esportes, principalmente no 
futebol. 


Como a Rede Globo acaba recebendo muito mais 
dinheiro do que todos outros veículos de comunicação, 
ela é capaz de inflacionar o preço dos direitos de 
qualquer coisa que deseje adquirir. Pode ser, por 
exemplo, o salário de um artista que ela tenha interesse 
em contratar. Se uma emissora oferece R$ 100 mil para 
um artista, a Globo pode contratar por R$ 300 mil, caso 
tenha interesse. Exatamente a mesma coisa acontece em 


relação aos direitos esportivos. 


Quem não se lembra do caso envolvendo o UFC e a 
RedeTV? A emissora lançou o UFC no Brasil, renovando 
o contrato dos direitos de transmissão anualmente no 
período de 2009 a 2011. Naquele último ano de contrato, 
conseguiu promover o primeiro evento do UFC no Brasil, 
o UFC Rio. Com transmissão exclusiva da RedeTV, o 
sucesso foi tão estrondoso que conseguiram manter-se 
em primeiro lugar na audiência por 45 minutos. Um 


feito e tanto para o canal. 


Então, a Globo fez aquilo que sempre faz quando sente o 
seu monopólio na televisão brasileira ameaçado. 
Segundo nossas fontes, a RedeTV pagava pelos direitos 
de transmissão do UFC, naquela época, cerca de US$ 1 
milhão anualmente. Quando da renovação dos direitos 
de transmissão do ano de 2012, a Globo procurou o 
diretor de marketing Dana White e ofereceu US$ 100 
milhões pelos direitos. Isso mesmo, cem milhões de 


dólares. 


Em lugar nenhum do mundo pagava-se esse valor pelo 
UFC. O valor era tão inflacionado, que era impossível 
cobrir a proposta. Qualquer emissora que pagasse esse 
valor acabaria por arcar com um retumbante prejuízo 
financeiro. Mas esse sempre foi o modus operandi da 
Globo para sufocar a concorrência: pagar valores 
absurdos sem se importar com o lucro de mercado, pois 
ela sabe que tem todo o dinheiro da publicidade do país 


no bolso. 
O monopólio da bola 


O carro-chefe do esporte da Globo sempre foi o futebol. 


Até 2010, os direitos de transmissão do Campeonato 


Brasileiro de futebol no Brasil eram negociados 
diretamente com o Clube dos 13. Naquele ano, porém, o 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
resolveu atuar contra uma cláusula absurda do contrato 
entre o Clube dos 13 e a Globo. A chamada "lei da 
preferência dos direitos” dizia que a emissora que 
tivesse os direitos de transmissão teria prioridade para o 
fechamento do próximo contrato. Assim, a Globo teria 
sempre a possibilidade de cobrir a oferta de qualquer 
outra emissora, mesmo em uma licitação com envelopes 


fechados. 


Essa prática impede qualquer tipo de concorrência justa 
na hora de adquirir os direitos do futebol. Esse era o 
segredo do domínio absoluto da Globo na transmissão 
do futebol brasileiro até então. No entanto, tramitava 
no Congresso um processo contra essa cláusula havia 13 
anos, pois ela constituía um indício de formação de 
cartel. Assim, em outubro de 2010, o Cade determinou o 


fim dessa cláusula de preferência nos futuros contratos. 


Além do mais, ficou estabelecido que o futebol, sendo 
um patrimônio nacional e uma fonte enorme de 


recursos, não poderia estar sempre nas mãos de uma 


única emissora, mas tinha de ter seus direitos divididos 
e licitados. Deveria haver diferentes licitações para os 
diferentes modos de transmissão de futebol: TV aberta, 
TV fechada, Pay Per View, internet e celular. Com isso, 
abriu-se uma grande janela para o livre mercado no 


Brasil em relação à transmissão do futebol. 
Copas do Mundo 


Toda essa mudança, no entanto, só aconteceu porque 
nos bastidores do futebol daquele ano estavam 
ocorrendo grandes conflitos de interesse envolvendo 
questões relacionadas à Copa do Mundo no Brasil em 
2014, como bem descreveu o jornalista Luiz Carlos 
Azenha em seu livro sobre a corrupção no futebol 
brasileiro*. Naquele momento, estavam colidindo o 
presidente e o vice-presidente do Clube dos 13, de um 
lado, e o presidente da CBF e a Globo, do outro. O 
presidente do Clube dos 13 chegou a cogitar a mudança 
de um dos maiores absurdos da televisão nacional: o 


horário dos jogos de futebol. 


Todo brasileiro se sente incomodado com os horários 


dos jogos sempre às 21h45. Esse horário não beneficia 


ninguém. As pessoas que assistem o futebol pela TV 
acabam tendo que dormir depois da meia-noite para 
acordar cedo no dia seguinte, e ir ao trabalho ou à 
faculdade. Para os trabalhadores que vão assistir ao jogo 
no estádio, a situação é ainda pior. Eles voltam para suas 
casas altas horas da madrugada, e logo cedo precisam 
sair para trabalhar. Sem contar que, nesse horário, a 
maioria dos transportes públicos já não funcionam ou 


estão em regime de horário reduzido. 


O transtorno gerado pelos horários dos jogos na vida do 
brasileiro é patente, e o descontentamento, geral. 
Mesmo assim, eles nunca mudaram. A Globo exige que o 
futebol seja transmitido às 21h45, para não perder os 
anunciantes do horário do Jornal Nacional e das 
novelas. Devido a essas mudanças, no final de 2010 o 
presidente do Clube dos 13 fez uma pesquisa com os 
torcedores para saber qual seria o melhor horário para 
os jogos. A resposta foi às 20h30, esse seria o horário 
perfeito, não tão cedo para que desse tempo de chegar 
ao estádio, nem tão tarde para se voltar para casa em 


um horário conveniente. 


A Globo não teria ficado satisfeita com todas essas 
mudanças, tampouco concorreu na licitação pública 
para os direitos de transmissão dos jogos do 
Campeonato Brasileiro dos anos de 2012 a 2014, 
realizada pelo Clube dos 13 em março de 2011. Quem 
venceu foi a RedeTV, comprometendo-se a pagar um 
valor de R$ 516 milhões anuais. Desse valor, cada um 
dos 20 clubes da primeira divisão recebe uma 
porcentagem de acordo com o tamanho da torcida e da 
audiência. Então, Flamengo e Corinthians são os times 
que ficam com a maior parte, e a fatia vai diminuindo 


proporcionalmente para os outros. 


O que fez a Globo? Ela foi negociar com cada clube em 
particular. Segundo nossas fontes, sabendo o valor que 
cada clube iria receber do Clube dos 13 depois da 
licitação, ela teria oferecido o dobro para cada um. 
Assim, o Clube dos 13 foi derrubado e não se cumpriu o 
contrato assinado na licitação pública. E, por mais 
estranho que isso possa parecer, o Cade, em abril do 
mesmo ano, julgou esse procedimento da Globo 
perfeitamente legal, nada contrário às leis de mercado e 


da livre concorrência. 


Aqui, é importante relembrar que, no ano de 2010, a “lei 
do BV” havia sido aprovada na Câmara dos Deputados, o 
que aumentou ainda mais o fluxo de dinheiro 
proveniente de anunciantes privados na Globo. A partir 
de 2011, por causa da prática do BV, ocorre um salto na 
receita da emissora, que só vai aumentando nos anos 
seguintes. Ao monopolizar os anunciantes, a Globo 
arrecada muito dinheiro para inflacionar os preços e 


conseguir os direitos de qualquer coisa que queira. 
Cartão vermelho 


Recentemente, foi lançado em diversos países o livro 
Red card (Cartão Vermelho), sobre o escândalo da Fifa. 
Dentre outras coisas, há a denúncia de um esquema de 
pagamento de propinas por representantes de diversas 
empresas de comunicação do mundo a dirigentes, para 
conseguir os direitos de transmissão das Copas do 
Mundo. Infelizmente, o livro ainda não foi publicado no 


Brasil, nem há previsão de que venha a sê-lo. 


O problema é que, ainda em 2015, quando o jornalista 
Ken Bensinger, autor do livro, acabara de assinar o 


contrato para escrevê-lo, a Globo Livros comprou a 


exclusividade dos direitos de publicação do livro no 
Brasil. O autor, em uma entrevista à Folha, disse que viu 
o manuscrito em português e que a previsão do 
lançamento estava prevista para meados de 2018, mas 


não saiu nada até hoje”. 


Red Card é fruto de uma pesquisa detalhada de anos 
sobre os casos de corrupção na Fifa. O panorama da rede 
de corrupção apresentada por ele é espantoso, e a Rede 
Globo é citada cinco vezes no livro. Ela, então, comprou 
os direitos de publicação do livro e não dá perspectivas 
de lançamento. Isso faz com que os brasileiros não 
tenham acesso ao conteúdo das denúncias. A única 
maneira de lê-lo demanda comprar a versão de Portugal 


ou a versão em inglês pela internet. 


Uma das vezes em que o livro cita a Globo faz-se 
evidente o poder de caixa que a emissora tem por causa 
das décadas de prática do BV. E, mais uma vez, revela-se 
como ela fica muito acima dos preços de todas as 
emissoras do mundo. Em 2005, enquanto ABC e ESPN 
pagaram US$ 100 milhões pelo pacote de direitos de 
transmissão das Copas do Mundo de 2010 e 2014, a 


emissora dos Marinho pagou US$ 340 milhões pelos 


mesmos direitos. 


O livro conta em detalhes a história de J. Hawilla, 
repórter esportivo da Globo até o final da década de 
1970. Já na década de 1980, ele criou a agência de 
publicidade especializada em marketing esportivo 
Traffic. Ela chegou a ser a maior agência de marketing 
esportivo do mundo, fazendo de Hawilla dono de uma 
grande fortuna. Mas o futebol mundial tornou-se uma 
grande máquina de propinas da qual a Traffic situava-se 
bem no centro. Para negociar o direito à publicidade dos 
grandes eventos do futebol mundial, J. Hawilla teve de 
pagar propina a muitas pessoas, e o dinheiro da 
publicidade dos anunciantes ia para a Rede Globo, que 


transmitia os jogos por aqui. 


Não é difícil perceber que o dinheiro da BV era uma 
ótima compensação para quem tinha um imenso rombo 
em sua receita anual por causa do pagamento das 
propinas. Hawilla, preso nos EUA em 2013, contou todo 
o esquema em delação premiada ao FBI. É bom lembrar 
também que José Maria Marín, ex-presidente da CBF, foi 


preso nos EUA justamente por receber propinas. Marín 


até hoje limpa sua cela na prisão, aos 87 anos, nos 
Estados Unidos, enquanto nenhum cartola da CBF 


jamais cumpriu pena no Brasil. 


O livro Red Card termina com um epílogo chamado The 
Trial (O julgamento). Nele, vislumbra-se o testemunho 
de Alejandro Burzaco, ex-CEO da Torneos y 
Competencias, empresa argentina de marketing 
esportivo. Burzaco relatou que a Torneos, junto com 
uma emissora de TV mexicana e a Rede Globo, pagaram 
US$ 15 milhões em propina para dirigentes do alto 
comando da FIFA pelos direitos de transmissão das 
copas do mundo de 2026 e 2030*. 


As acusações contra a TV Globo são graves e devem ser 
investigadas. Não se sabe ainda se é verdade ou não que 
a emissora tenha pago as propinas, mas de uma coisa 
não há dúvidas: ela tinha dinheiro de sobra para pagá- 


las. 


* Para entender profundamente todos os meandros 
dessa complexíssima situação e erigir um panorama da 
história da corrupção no futebol brasileiro, compensa ler 


o excelente livro “O lado sujo do futebol”, do jornalista 


Luiz Carlos Azenha em colaboração com outros 
jornalistas. Algumas informações utilizadas nessa 


matéria tiveram esse livro como fonte. 


* Segundo o próprio Ken Bensinger, a Globo teria 
informado na época que não queria publicar o livro até 


que o caso criminal fosse encerrado. 


* No final do livro Red Card há uma nota informando 
que a TV Globo negou envolvimento em atividades 


criminosas. 


IR AO TOPO 


Aliança pelo Brasil defende 


a dignidade humana, a 
vida desde a sua concepção 


e a família como núcleo 





essencial da sociedade 








Nasce o 
O dia 21 de novembro de primeiro 
2019 entrará para a partido de 
E direita 
história da política conservador do 
brasileira como o dia em país 


por Max Cardoso 





que foi fundado o primeiro 
partido de direita 
conservador do Brasil 
desde a proclamação da República. Durante o período 
Imperial, o Partido Conservador teve grande relevância, 
mas acabou extinto em 1889. Uma grande multidão 
afluiu para o Hotel Tulip, em Brasília, para a 1º 
Convenção Nacional do partido Aliança pelo Brasil, 
dando a dimensão da legenda, que já nasce grande. O 
partido agora corre contra o tempo para colher as 500 


mil assinaturas e registrá-las no Tribunal Superior 


Eleitoral (TSE). O prazo para que o partido seja 
registrado no TSE a tempo de disputar as eleições 


municipais de 2020 termina em março do ano que vem. 


“O partido nasce hoje. Após coleta de assinaturas, 
visltumbrando uma data para que isso venha a ser 
concluído. Até lá, vamos ter uma gama de nomes para 
escolher dentro dos estados, para escolher quem vai ser 
o presidente estadual no partido. Nós faremos uma 
seleção de pessoas que estão comprometidas com o 


futuro do Brasil”, afirmou o presidente Jair Bolsonaro. 


O novo partido conservador do Brasil segue a tendência 
mundial. Em vários países os conservadores possuem 
representações partidárias estruturadas e fortes. Nos 
Estados Unidos, o Partido Republicano do presidente 
Donald Trump tem o conservadorismo como plataforma 
principal. Na Europa, o conservadorismo está em plena 
ascensão. Na Espanha, por exemplo, o Partido Popular 
tem 66 cadeiras no Parlamento. Outros países contam 
com partidos conservadores de destaque. A Hungria é 
governada pelo primeiro-ministro conservador Viktor 
Orban. Na Áustria, o chanceler federal Sebastian Kurz é 


da legenda conservadora ÖVP. E na Polônia, o primeiro- 


ministro Mateusz Morawiecki é do partido conservador 
PiS. A legenda ainda tem a maioria do parlamento 


polaco. 


A convenção do partido Aliança pelo Brasil teve início 
com a leitura do texto de fundação da legenda, no qual 
foram apresentados os seus princípios basilares. Entre 
os pontos que o partido se compromete a defender estão 
a dignidade humana, a vida desde a sua concepção, a 
família como núcleo essencial da sociedade, o direito 
dos pais de educar seus filhos, a proteção das crianças 
contra as ideologias que visem à erotização da infância e 
prejudiquem a boa formação do caráter. Outros 
princípios são o direito à legítima defesa, a livre 
iniciativa, a promoção da religião, da cultura brasileira e 


da língua portuguesa. 


Além disso, foram citados pontos sobre as realidades 
que o partido visa combater. A Aliança pelo Brasil 
compromete-se com o combate ao comunismo, ao 
socialismo, ao globalismo, ao nazifascismo e a qualquer 
ideologia que atente contra a dignidade humana e a 


liberdade individual. Portanto, ficou estabelecido que os 


seus afiliados devem estar de acordo com todos os 


princípios apresentados pelo partido. 
Conquistas do governo 


Depois da leitura do texto de fundação do partido e de 
ressaltar os seus princípios, seguiu-se o discurso do 
presidente Jair Bolsonaro. O presidente falou sobre as 
conquistas do seu governo até aqui, como a criação de 1 
milhão de novos empregos até o fim do ano e dos seus 
projetos para o próximo ano, como a integração de todo 
o Brasil pelo modal ferroviário. Bolsonaro ressaltou 
ainda que espera uma melhoria na governabilidade do 
país a partir da criação de um novo partido realmente 
alinhado aos seus princípios. “O Brasil vem melhorando. 
Olha o que tínhamos há poucos anos e o que temos 
agora. Devemos criar próximo de um milhão de 


empregos no corrente ano”, disse. 


O presidente também relembrou os ataques sofridos 
desde o início de sua carreira política devido ao seu 
modo de fazer política, sem esquemas e sem o famoso 
“toma-lá-dá-cá”. Devido à perseguição política sofrida 


por ele, o presidente comentou ser alvo de inúmeros 


processos, mas lembrou que nenhum deles é por 


corrupção. 


“Quem podia acreditar que um deputado de baixo clero, 
com dezenas de processos, alguns gravíssimos, como 
racismo e crime ambiental - depois, obviamente, 
arquivados - que respondeu quase 30 processos de 
cassação dentro da Câmara - nenhum por corrupção - 
pudesse chegar à vitória? Só pode ser vontade de Deus”, 


afirmou o presidente. 
Perseguições e fake news 


Bolsonaro falou também das perseguições que sofre por 
meio de fake news e manipulações de notícias por parte 
da grande mídia. Tais inverdades são criadas contra ele 
desde o início da sua campanha eleitoral até hoje. Citou 
o recente caso da Folha de S. Paulo, noticiando sobre a 
queda no investimento em infraestrutura por parte do 
governo federal: “Folha de S. Paulo, estamos investindo 
menos sim, porque pegamos uma situação orçamentária 
complicada. Mas estamos fazendo mais com menos. 


Tudo no passado era loteado, hoje em dia analisamos o 


currículo das pessoas. E de acordo com a viabilidade, 


nós empregamos as pessoas”, disse. 


O presidente justificou que, ao reduzir a corrupção do 
governo, pode aplicar melhor o dinheiro público a 
serviço daqueles que realmente necessitam, como o 
pagamento de décimo terceiro para as pessoas que 
recebem o Bolsa Família. “Para atender aos mais 
humildes, o nosso governo, combatendo fraudes, 
conseguimos implantar o 13º salário para quem recebe o 
Bolsa Família. Combatendo fraudes, estou destinando 
partes de recursos para quem realmente precisa”, 


afirmou. E ressaltou, citando Margaret Thatcher: 


“Como diria a grande líder política do passado, 
Margareth Thatcher, os programas sociais você os 
analisa e diz se estão indo bem de acordo com o número 
de pessoas que saem dele, e não o número de pessoas 


que entram nele”. 


Jair Bolsonaro lembrou ainda a dificuldade de ter 
chegado à presidência da República com pouco dinheiro, 
e chegou a dizer que em 30 anos de vida pública nunca 


teve sequer um diretório municipal. O presidente 


afirmou que foi com a ajuda de Deus e do povo brasileiro 
que pôde chegar ao cargo ocupado por ele hoje. 
Lembrou também da importância de se trabalhar para 


aperfeiçoar os poderes políticos do Brasil. 
Combate ao crime 


Em um momento emocionante de seu discurso, O 
presidente comentou como a sua vida mudou 
radicalmente devido ao serviço que ele vem prestando 
ao país. Ele disse sentir-se como se vivesse em uma 
prisão domiciliar sem tornozeleira. Por isso, Bolsonaro 
reafirmou a importância de ser firme no combate ao 
crime: “Ladrão de celular tem que ir para o pau”. E disse 
que, ao diminuir a criminalidade, muitas coisas 


começam a melhorar pelo Brasil. 


O presidente comentou sobre a perseguição perpetrada 
pelo governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel. 
Relembrou o fato de que, se não fosse o apoio dado por 
seu filho, Flávio Bolsonaro, à campanha de Witzel, ele 
não teria sido eleito governador. Segundo o presidente, 
Witzel fez parte do trabalho para forjar a narrativa do 


porteiro que associa seu nome ao caso Marielle, 


inclusive conseguindo acesso indevido a uma 
investigação que corria em sigilo de justiça. Ele 
perguntou em tom irônico: “Se fosse planejar um crime, 
eu iria receber os assassinos na minha casa à noite? Que 


coisa mais imbecil!” 


A cerimônia de lançamento do partido Aliança pelo 
Brasil terminou com um ato simbólico. O presidente Jair 
Bolsonaro entregou uma aliança à primeira dama 
Michelle Bolsonaro, simbolizando o nome do partido. 
Em um clima festivo e de grandes expectativas, todos 
saíram com um sentimento de grande esperança: enfim 


um partido que representa o povo brasileiro. 


IR AO TOPO 


Quem pode 
contra as 
ações dos 
ministros 

do Supremo 
Tribunal 
Federal? 


por Priscila Dalcin 





+ JUDICIÁRIO 


Jurista Modesto Carvalhosa 
entra com impeachment 
contra Gilmar Mendes e 
convoca o povo a fazer 


pressão popular 


Com um currículo 
extenso, o jurista Modesto 
Carvalhosa não teria 
obrigação nem benefício 
pessoal ao entrar com 
mais um pedido de 
impeachment contra uma 


autoridade do Brasil. No 


entanto, o dever cívico o conduz a tomar essa atitude, 


mais uma vez, em defesa da nação brasileira. O jurista 


entrou com pedido de impeachment do ministro do 


Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes. Para 


Carvalhosa, somente a pressão popular poderá destituir 


o poder tirânico da Suprema Corte. Seu posicionamento 


combativo é uma inspiração para todos os brasileiros 


que podem ver nele a chama acesa da esperança em 


ação. 


Do alto dos seus 87 anos, Carvalhosa é um exemplo de 
cidadania e mostra como o povo brasileiro pode — e deve 
— posicionar-se contra os desmandos do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e quaisquer outras instituições 
governamentais que usurpem o poder público em 
benefício próprio, com interesses escusos. Em entrevista 
exclusiva à Revista Terça Livre, o jurista mostra que é 
destemido e enfrenta toda e qualquer autoridade que 
esteja prejudicando o povo brasileiro com o 
descumprimento de seu dever técnico e moral. Salvar o 
país, essa é a missão. E já sabem: missão dada é missão 


cumprida. 
Confira a entrevista na integra: 


Terça Livre - Por que o pedido de impeachment 
contra o ministro Gilmar Mendes, e não contra o 


presidente do STF, o ministro Dias Toffoli? 


Modesto  Carvalhosa - Porque os crimes de 


responsabilidade que o Gilmar pratica já são anteriores 


ao Toffoli, e porque ele está no Tribunal há mais tempo. 
E o Gilmar, como relator, e os votos em plenário, 
mostram já uma anterioridade dos delitos de 
responsabilidade dele. Ao passo que o Toffoli agiu mais 
contra a lei e contra a Constituição como presidente que 
ele é há apenas um ano e dois meses. Então, nesse 
período, ele praticou muitos atos contra a Lava Jato, 
uma série de inconstitucionalidades muito grandes. 
Porém, o Gilmar é considerado o inimigo público 
número 1 do Brasil, ele tem um caráter simbólico mais 
sedimentado. É o símbolo do mal, as pessoas encontram 
nele uma figura que representa todos aqueles ministros 
garantistas, que têm desmontado toda a estrutura do 
combate à corrupção no Brasil. O Toffoli tem sete 
pedidos de impeachment, enquanto o Gilmar só tem 
cinco. Realmente, as pessoas que estão mais atentas 
veem no Toffoli uma pessoa ainda mais perigosa. O 
Gilmar é uma fábrica de Habeas Corpus, ele é uma figura 
nefasta. Então, ele simboliza o mal, enquanto o Toffoli 
também simboliza, mas fica em segundo lugar, porque 
há uma escala dessas figuras. Então, acho que isso 
explica o porquê o povo saiu às ruas contra o Gilmar, e 


não contra o Toffoli. 


O STF está agindo de forma ditatorial quando não 
vota a favor da vontade do povo? Porque eles 


alegam que seguiram a Constituição. 


É uma forma tirânica. É um pouco diferente da ditadura, 
é uma tirania de forma garantista. Eles estabeleceram 
no Brasil uma ditadura. Eles agem contra a Constituição, 
contra as leis e contra a sociedade, sendo que a função 
do Supremo Tribunal Federal é atender a dois princípios 
fundamentais: o da pacificação da sociedade e 
atendimento aos valores legítimos da sociedade, que são 
a estabilidade jurídica e o combate ao crime. Eles criam 
exatamente a instabilidade jurídica permanente e 
desmontam todas as entidades que estão combatendo a 
corrupção no Brasil, ao ponto de o país já ter recebido 
uma moção de censura da OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Se votarem 
agora pela investigação de crime financeiro, entraremos 
agora no GATT (General Agreement on Tariffs and Trade), 
que é aquela organização internacional que investiga a 
lavagem de dinheiro. Estamos inclusive sendo julgados 
no mundo como um país que é o paraíso dos bandidos, 


uma República de bandidos. Eles são tirânicos. 


Na Bolívia, os ministro da Suprema Corte são eleitos 
pelo povo. Aqui, como o nosso STF está com todo 


esse poder, essa seria uma solução? 


É muito fácil. Basta fazer uma PEC (Proposta de Emenda 
à Constituição) que verse sobre o seguinte: havendo 
vagas no Supremo Tribunal Federal, serão indicados 
automaticamente os mais velhos do STJ (Superior 
Tribunal de Justiça - a última instância jurídica que 
antecede o STF). Então, o ministro mais velho do STJ 
segue automaticamente para o STF. Se houver mais 
vagas, é o segundo, o terceiro mais velho, aí faz um 
rodízio dos mais velhos nos Tribunais Regionais 
Federais. Há várias formas de tornar automática a 
nomeação deles pela a antiguidade dos ministros dos 
tribunais que estão abaixo do STF. Temos aí uma 
maneira absolutamente cômoda de resolver esse 
problema. Nessa PEC tem que dizer o seguinte: o 
mandato do ministro tem que ter no máximo entre 
cinco a dez anos, sendo uma questão de discussão 
pública o que seria melhor — a meu ver, o melhor é cinco 
anos. Com isso, você tira a influência política da 


nomeação e cria, portanto, condições automáticas de 


nomeação. Mas tira essa conotação que nós temos hoje. 
Por exemplo, o PT domina completamente o Supremo 


Tribunal Federal. Ele é um braço do PT. 


E se houver um sistema mesclado com indicações 


por idade e com indicações do presidente? 


Não, aí é o jeitinho brasileiro, não somos 
“acomodatistas”, nada de acomodação. Nós temos uma 
crise institucional histórica provocada por um dos 
poderes do Brasil, que é o Supremo Tribunal Federal, 
que está criando uma desagregação da democracia no 
Brasil. Esse pessoal é responsável pela absoluta 
ilegitimidade do sistema democrático no país. O povo 
não acredita mais na democracia. A democracia é 
fundada na legitimidade dos poderes constituídos. Se o 
STF se tornou um poder ilegítimo, não confiável, a 
serviço do crime, como é que se pode confiar nele? Faz o 
negócio automático, por carreira e magistratura, e vai 
seguindo até chegar ao topo. Volta a ser uma carreira, e 


não uma nomeação política. 


Mas e se eles aparelharem o STJ? 


Então, você fez uma pergunta interessante. O STJ 
também é formado unicamente pelos mais velhos dos 
Tribunais Federais Regionais, não pode ter nomeação 
política. Carreira por magistratura é carreira, é como no 
Exército. É tão simples de resolver esse problema, não 


tem nenhuma dificuldade. 


O senhor disse que a democracia é frágil. Seria por 


conta dessas brechas de abuso de autoridade? 


A democracia como regime político é fraco em si 
mesmo, ela é muito frágil em qualquer lugar do mundo. 
Na Alemanha, que era o lugar mais civilizado da Europa, 
ela acabou em pouquíssimo tempo, em 1933. Ela acabou 
rapidamente na Itália também. A democracia só tem 
uma condição de sobrevivência: a legitimidade das 
instituições. O que isso quer dizer? Que o povo confia na 
legitimidade das instituições. Ou seja, confia nas 
pessoas que comandam as instituições. Na medida em 
que o povo não mais acredita nas pessoas que 
comandam as instituições, no caso aqui esse nosso com 
o STF e em muitos casos com os parlamentares do 
Senado e da Câmara, então as pessoas não acreditam 


mais na democracia. Que democracia é essa em que o 


Congresso vota contra o combate à corrupção? Que 
Congresso é esse que só vota a favor dos criminosos? O 
Estado Democrático não é um estado natural, as pessoas 
não nascem democráticas. A democracia é fruto de um 
pensamento racional do fim do século XVIII, é uma 
coisa completamente contra a natureza, que se impõe 
para a sua permanente satisfação do princípio da 
moralidade pública, da consonância dos poderes com os 
interesses da sociedade. Na democracia, em ideia geral, 
os vagabundos roubaram o país inteiro, como o PT que 
roubou tudo. Então, como a democracia está em perigo? 
Quem é que colocou a democracia em perigo? Foi o 
povo? É o Supremo Tribunal Federal e o Congresso 
Nacional que estão indo contra os valores expressos em 
2018 na eleição, quando 57 milhões de pessoas votaram 
por um governo não-corrupto. Ou seja, para não haver 
corrupção no governo e pela continuidade da Lava Jato. 
Aí, vai o Congresso, que faz um monte de coisa para 
acabar com a Lava Jato e o Supremo Tribunal Federal 
também toda semana faz algo para favorecer os 
criminosos, inclusive os condenados como o Lula e o Zé 
Dirceu. Onde está a democracia, que legitimidade é 


essa? Aí, reclamam que o povo está pedindo o artigo 142 


(da Constituição Federal). Mas é claro! O povo tem toda 
a legitimidade de falar isso, porque eles estão 
destruindo a democracia no Brasil! Quem está 
destruindo a democracia no Brasil é o Supremo Tribunal 
Federal e a conduta do Congresso Nacional. Você vê o 
Davi Alcolumbre, que não coloca os impeachments para 
serem votados no Senado Federal? Que direito que ele 
tem de não colocar? Nenhum! Então, você vê que há 
uma utilização das instituições ditas democráticas para 
interesses de manutenção de poder deles e da 
corrupção. Então, a democracia está em perigo por 
causa deles e não por causa do povo que está cheio 
deles, já está com a paciência esgotada de tanto ver 
tanta iniquidade, sobretudo por parte do Supremo 
Tribunal Federal. Precisamos banir os bandidos que 
dominam o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal 
Federal. 


O Supremo Tribunal Federal deu aval a duas leis que 
promovem o caos no país: a lei do abuso de 
autoridade e agora a lei que impede a prisão após 
condenação em 2º instância. O ministros estão 


agindo como um governo paralelo ao governo 


Bolsonaro. Eles estão extrapolando as suas 
competência? E na questão ética, os ministros estão 


fugindo às regras de probidade? 


Sim, tem o princípio de moralidade e o princípio da 
legalidade. Eles agem como se tivéssemos dois poderes 
no país. Tem o princípio da moralidade, que eles não 
seguem, e o princípio da legalidade, mas que eles 
também não seguem porque suprimem leis, a própria 
vigência de leis, como foi no caso do Coaf. Eles 
interpretam leis de uma maneira contra o próprio texto 
da lei, fazem um monte de coisas que são próprias de 
uma tirania. Então, nós temos dois poderes no Brasil: o 
poder legítimo, que foi aquele eleito por 57 milhões de 
pessoas, e tem o poder que desagrega a sociedade 
brasileira e que está realizando práticas de crime lesa- 
pátria. Esse é um crime. É configurado como um crime 
contra a humanidade, onde as vítimas são difusas. 
Protegendo os criminosos como eles protegem, estão 
lesando a população toda do país. É um crime contra o 
país, contra a pátria, porque não tem uma vítima 
[única], é difuso e drástico contra toda a população. Eles 


aumentam a insegurança da população, admitem que 


haja a corrupção clara entre todo mundo, acabaram com 
a delação premiada, permitem que haja a corrupção. 
Lesam todo o povo brasileiro. Mas o mais importante é o 
impeachment, porque sem ele não há a menor 
possibilidade de tirá-los do poder. Eles são blindados lá 
em cima. A única coisa que pode derrubá-los é o 


impeachment. 


O senhor falou que o STF é o um inimigo declarado 
do ministro da Justiça, Sérgio Moro. O senhor acha 
que eles estão agindo claramente para que acabe a 


Operação Lava Jato? 


Esse é um projeto deles. Como houve na Itália no 
começo dos anos 90, quando a máfia local quis acabar 
com a Operação Mãos Limpas. Eles aqui estão querendo 
acabar com qualquer medida que possa combater o 
crime. Então, por exemplo, hoje eles dirão que o antigo 
Coaf, o Banco Central, a Receita Federal etc não podem 
usar dados para o Ministério Público nem a Polícia 
Federal para os crimes financeiros que eles detectam, 
apenas com ordem judicial. Mas aí a ordem não vai 
chegar nunca, porque se vier uma ordem judicial, o 


criminoso vai lá fazer o Habeas Corpus e eles [o STF] vão 


dar e interrompem a investigação. Eles estão destruindo 
a Lava Jato, os instrumentos de ação, inclusive das 
outras entidades governamentais que combatem um 
plano internacional - no caso dos crimes financeiros, 
por exemplo. Então, você vê que há um projeto de 
instalação de uma República de bandidos no Brasil, 
paraíso de sonegação fiscal e paraíso de lavagem de 
dinheiro, que é por onde passam todos os criminosos 
organizados — os corruptos, traficantes de drogas, de 
armas. O Brasil vai virar uma terra de ninguém. Aqui se 
pode praticar todo tipo de crime. E quem é que inventou 
e trabalhou para isso? O Supremo Tribunal Federal! 
Como é possível uma coisa dessa?! Como é que pode um 


poder da República a serviço do crime?! 


O Congresso Nacional está votando a PEC da 2º 
instância. Existe uma narrativa de que quem é a 
favor da PEC estaria jogando um poder contra o 


outro. Como o senhor vê esse cenário? 


Lá 


A função do Congresso é produzir leis a favor da 
sociedade, da garantia da segurança da sociedade. O 
Toffoli desafia o Congresso soltando todos os bandidos. 


Existe um grupo mais combativo, super aguerrido a 


favor do povo brasileiro, mas é a minoria. Os bandidos 
dominam o Congresso e o Supremo Tribunal Federal 
também. Eles são os criminosos! Como é que eles vão 
votar a favor da 2º instância? A única maneira é a 


pressão do povo! 


Se o Congresso Nacional aprovar a PEC da 2º 
instância, não podemos entrar numa roda viva do 


STF burlar e alegar que a lei é inconstitucional? 


Mas é exatamente o que vai acontecer. Se o Congresso 
conseguir votar a PEC da 2º instância, esse assunto vai 
voltar ao Supremo e ele vai arguir que a lei é 
inconstitucional. O Gilmar Mendes xinga todo mundo, 
desafia, agride. É uma coisa inacreditável. Eles estão 
brincando com fogo, brincando com a voz da 
democracia, estão destruindo a voz da democracia. A 
culpa é do senhor Davi Alcolumbre, que não decidiu até 


agora a votação do impeachment. 


IR AO TOPO 


UM PENETRA 
CHAMADO 
PLURAL 


Yuri Brandão 





$ CULTURAL 


"Ora bem, se os Ruis, os 
Herculanos, os Castilhos, os 
Bernardes, os Vieiras e os Camões, 
que são a flor da nossa língua, não 
se correram de subscrever tal 
torneio de linguagem, por que 


havemos de rejeitá-lo nós outros?" 


Muitos são os juízos equivocados que os usuários do idioma e até 
mesmo profissionais da área emitem sobre Língua Portuguesa 
Brasil afora. Telefona-me pela manhã um primo para perguntar se, 
numa petição judicial, poderia pluralizar os nomes próprios. Dado o 
contexto, ele defendia que sim; o sócio, um advogado formado 
também em Letras, garantia que "jamais" — assim mesmo, com a 
convicção indubitável dos sabidos, nem sempre sábios. Meu primo, 
que já acordara meio virado, ficou deveras puto da vida com o tom e 
com a explicação do sócio (suponhamos que tenha havido uma). 
Chego já lá. 


Euclides da Cunha, no capítulo III (“O cambaio”) de Os Sertões, 
adverte que “Naquela hora matinal a montanha deslumbrava 
[ofuscava]”. Antes, todavia, que o bom senso entre os dois sócios 
fosse ofuscado pela montanha da vaidade e pelo vulcão da 
intolerância, despertando assim “fulgores vivos de armas 
cintilantes, como se em rápidas manobras forças numerosas se 
apercebessem [se preparassem] para o combate”, pedi calma e 
serenidade. Afinal, se ambos tinham de assinar aquele documento 


judicial, haveriam de chegar a um denominador comum. 


Inquiri, então, as razões da proibição, e meu primo revelou-me que 
seu sócio apresentou, como argumento único e definitivo, um 
brevíssimo artigo de Aldo Bizzocchi, doutor em Linguística pela 
USP e pós-doutor pela UERJ, no qual o professor afirma, en passant, 
porém categoricamente, que "antropônimos não admitem plural”. 
Como eu já conhecia o texto de Bizzocchi — assim como conheço 
suas obras —, espantei-me apenas com o uso absolutamente isolado 
do argumentum auctoritatis, justamente o mais fraco dos 
argumentos, segundo Sto. Tomás. Senti vontade de, dando razão a 
meu primo, convocar uns jagunços para derrubar seu sócio, assim 
como foi feito contra a expedição de Canudos perante as trincheiras 
do Cambaio. Como meu parente não é criminalista, abdiquei da 
ideia. 


Quanto ao pesquisador uspiano, até onde sei, é um profissional 
estudioso, e creio que tenha lá suas justificativas para a assertiva 
“antropônimos não admitem plural”, que podemos ler, em 
postagem de abril de 2014, no blogue que hospeda no sítio da 
revista Língua Portuguesa. Ele não no-las apresentou, contudo, no 
artigo "Qual é o plural de Oscar?". O que me intriga, além disso, é 
um advogado com graduação em Letras resumir-se tão 
absurdamente. Intriga-me, mas, dado nosso contexto educacional e 


cultural, jamais me espanta. 


Veja bem, caro leitor: o avanço da idade aumentou ainda mais em 
mim a disposição sincera para compreender os valores e as 
intenções de um ser humano quando ele externa um pensamento, 
pois não buscar a unidade deste e julgá-lo de fora, como se 
fôssemos meros observadores incapazes de "respeitar 
cuidadosamente o inexpresso e o subentendido”, poderia nos levar a 
"“sufocá-lo na idolatria do 'texto' coisificado, túmulo do 
pensamento”. Que fique claro: texto escrito ou falado, digo eu. O 
professor Olavo de Carvalho já havia consignado essa lição em 
1997, no capítulo I da magistral obra Aristóteles em Nova 
Perspectiva: introdução à teoria dos quatro discursos (Rio de Janeiro: 
Topbooks). 


Ocorre que talvez não haja pensamento a ser apreendido e 
compreendido, se vazado em quatro palavras ("antropônimos não 
admitem plural") sacadas pelo sócio de meu primo da algibeira de 
uma autoridade acadêmica, com a intenção de "genuflexionar" o 
interlocutor, como se este tivesse de receber uma resposta 
altamente superficial e, mesmo assim, aceitá-la com aquela certeza 
que Manuel Bandeira expôs na segunda estrofe do poema "Última 
canção do beco”, quando garantiu que seu quarto, com livros e 
quadros, permaneceria ali, intacto, suspenso no ar — mesmo após a 


demolição da casa. 


Os nomes próprios, respondi, podem ser pluralizados, sim! Tanto os 
simples quanto os compostos. Ao contrário do que muitíssimos 
pensam, esses velhinhos costumam, há séculos, pôr a beca 
pomposa e desfilar altivamente literatura afora. Antropônimos que 
são, desdenham da singularização obrigatória e "nem uma só vez" 
olham para trás, tais qual aquele basset ruivo de Clarice Lispector 
no conto "Tentação". 


Ora, uma das funções da pluralização é justamente amplificar uma 
qualidade, um defeito, um sentimento ou uma ação, de modo que 
todas as suas ocorrências sejam abrangidas. Quando digo "Elogios 
não pagam contas”, englobo as manifestações todas em que o elogio 
surge, e não apenas esta ou aquela referências elogiosas. Aí, aliás, 
deitam as raízes de quando pluralizamos um nome próprio para 
designar um só indivíduo e, ao mesmo tempo, generalizar-lhe uma 


idiossincrasia geralmente aceita de forma universal. Explico. 


Ao afirmar, por exemplo, que outros estados brasileiros não tiveram 
a sorte de contar com Aurélios, Gracilianos e Sidneys, estou 
valorando positiva e ampliadamente os atributos, no campo 
artístico-literário, desses sujeitos históricos. E, neste caso, marquei 
essa valoração ao acrescer à forma singular um som sibilante final, 
o "-s", Eis aí uma das finalidades do plural dos nomes, apesar de só 
haver, é claro, um dicionarista Aurélio Buarque, um romancista 
Graciliano Ramos, um poeta Sidney Wanderley. 


Antes de listar outras finalidades do plural, é salutar nos determos 
um pouquinho em um aspecto dos substantivos, até mesmo para 
compreender melhor o que foi dito no parágrafo acima. Eduardo 
Carlos Pereira (Gramática Expositiva: curso superior. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1945, 65º edição, p. 82) inclui o 
estudo do substantivo no rol das palavras flexivas, o que já nos 
permite entrever a normalidade na pluralização de nomes próprios. 
Ensina que "Devemos distinguir no substantivo a compreensão e a 
extensão. Compreensão são os caracteres distintivos do ser nomeado 
pelo substantivo; extensão são todos os sêres abrangidos nessa 


compreensão. Assim a compreensão do substantivo animal são os 


caracteres que constituem o animal, isto é, um organismo vivo, 
movendo-se por si; e extensão são todos os sêres designados por 
êste têrmo. Quanto maior for a compreensão de um substantivo, 


tanto menor será sua extensão" (ortografia e grifos originais). 


Vamos raciocinar. Quando expresso que outros estados brasileiros 
não contaram com Aurélios, Gracilianos e Sidneys, a compreensão 
desses substantivos, no contexto em que foram articulados, reside 
nas características, nos atributos e nos predicados que os 
diferenciam em suas respectivas áreas (lexicografia, prosa, 
poesia/crônica). Como eu disse que só existem um dicionarista 
Aurélio, um romancista Graciliano e um poeta Sidney Wanderley, 
então a extensão, aqui, deve ser entendida, obviamente, não como 
todos os Aurélios, Gracilianos ou Sidneys existentes por aí, mas sim 
como todos aqueles (certamente raros) abrangidos pelas 
características, atributos e predicados que mencionei no âmbito da 
referida compreensão. É claro que tudo isso pode ser dito com os 
antropônimos no singular, mas daí à afirmação de que 
"antropônimos não admitem plural" vai um abismo! (Nota 
explicativa: “certamente raros” porque, quanto mais identificarmos 
os caracteres constitutivos e diferenciadores de um substantivo (sua 
compreensão), menor será o número de espécies dele (e, logo, 


menor sua extensão.) 


Dou de barato que um defensor da não pluralização de 
antropônimos esteja, vá lá, sendo influenciado pelo Francês, onde 
dizemos les Balzac, les Rousseau, já que os nomes próprios não 
teriam plural naquele idioma. De saída, advirto que pouco 
importaria como tais substantivos se comportassem lá no espaço 
deles; o fato é que, em território alheio, as regras são alheias, e as 
prescrições do lugar do estrangeiro até podem ser aceitas, porém 
jamais impostas e, menos ainda, anular as do dono da casa (e aqui 
vigora o Português). Seja como for, na própria França a prática 
parece abonar o plural de antropônimos. Eduardo Carlos Pereira 
assevera, na obra citada (p. 307), que "Os próprios franceses já dão 
regularmente plural aos nomes próprios de pessoas, segundo nos 
informa A. Darmesteter. Já são, portanto, um galicismo arcaico as 
seguintes construções: 'Sempre na vanguarda dos combatentes e 
êmulo dos Antão e dos Pacômio' (Mont'Alverne)”. 


Ademais, o ensinamento de E. C. Pereira sobre a compreensão e a 
extensão dos substantivos, que esboçamos mais acima, baseia-se, na 
verdade, no filólogo e gramático francês Arsène Darmesteter. 
Minha edição do seu famoso Cours de Grammaire Historique é a 
segunda, de 1895, publicada pelo linguista suíço Ernest Muret. Nas 
páginas 11 e 12 do capítulo I, lemos: 


Les noms communs, concrets ou abstraits, ont plus ou moins 
d'extension (ou d'étendue) suivant qu'ils s'appliquent à un plus grand 
ou à un plus petit nombre de choses, c'est-à-dire suivant que les 
espèces qu'ils désignent sont plus ou moins considérables. Ils ont plus 
ou moins de compréhension suivant que les objets désignés ont plus ou 
moins d'attributs caractéristiques. 


Em tradução livre, eu diria que "Os nomes comuns, concretos ou 
abstratos, têm mais ou menos extensão (ou espaço, abrangência) a 
depender do que a ela se aplica, em maior ou menor número de 
coisas, ou seja, a depender das espécies designadas, se são mais ou 
menos consideráveis. Eles [os nomes] têm mais ou menos 
compreensão, dependendo se os objetos designados portam mais ou 
menos atributos característicos". Pois bem. Por que dessa lição 
haveriam de escapar os antropônimos, se, como mostrei, sua 
pluralização tem finalidade clara, e a significação desse plural 
perpassa os aspectos técnicos da compreensão e da extensão? 


Indago, ainda: se em um substantivo próprio podemos encontrar 
valores gramaticais como gênero e número, por exemplo, então por 
que os antropônimos, que são substantivos próprios, comportar-se- 
iam diferentemente quanto à flexão de número? A resposta de que 
eles, assim como os substantivos abstratos, repugnam o plural 
porque se nos põem homogeneamente, com ideia de unidade, só 
pode ser válida se considerarmos, também, a possibilidade de esses 
substantivos poderem ser concebidos multiplamente e, logo, 
reunidos em plural. Veja-se, a propósito, o que se passa com o 
substantivo abstrato “liberdade”, tranquilamente pluralizável, quer 
para significar “libertinagem”, “ousadia”, “atrevimento” 
(Aproximou-se com liberdades que não lhe dei), quer para traduzir 
“direitos constitucionais” (A Constituição prevê liberdades civis, 
liberdades públicas, etc.). Até o ótimo conservador gramatical 
Napoleão Mendes de Almeida pondera, em seu bom Dicionário de 
questões vernáculas (São Paulo: Caminho Suave, 1981, p. 286), a 
mudança que se deu “com parabém, com pêsame, com felicitação, 
nomes que, dantes empregados no singular [cita o padre Vieira], 
são hoje usados no plural. Saudade vai sofrendo idêntica adaptação; 
já não dizemos que, um dia, só o plural se venha usar, mas por ora 


nada há que opor ao emprego da flexão numérica”. 


A mim me parece, caro leitor, que essa pluralização exprime, na 
mente do usuário, as reiteradas ocasiões em que os sentimentos, os 
vícios, as virtudes, as emoções ocorreram. Ou, ao pluralizar, ele 
imagina estar intensificando a proporção de uma saudade, de uma 


lembrança, de uma raiva, de um ciúme. 


Além da finalidade do plural mostrada quando da menção a 
Aurélios, Gracilianos e Sidneys, há outras: a obviamente primordial 


é assinalar a existência de mais de um indivíduo ou objeto (um 
João, dois Joões; uma caixa, duas caixas); podemos, ainda, nos valer 
da pluralização para indicar a variedade de uma quantidade 
contínua, como, por exemplo, "os méis/meles”", sendo sabedores do 
mel de uruçu, do mel de cabaú, do mel de pau, do mel de engenho, 
do mel silvestre, do mel virgem e por aí vai o diabetes; já quando 
Eça grafa "Os Maias”, está fazendo alusão aos integrantes de uma 
mesma família; e, ao mencionar dois Sidneys, posso estar 
referindo-me a dois momentos de uma mesma pessoa, de um 
mesmo poeta: o mais caudaloso, antes da influência de Jorge 


Cooper, e o mais conciso, após. 


Muitas são, portanto, as finalidades e possibilidades do plural em 
nosso idioma. Por que os nomes próprios ficariam de fora de uma 
regra de funcionamento da língua que alcança, por excelência, 
substantivos e adjetivos? Se a estrutura interna de um substantivo 
combina um signo que está no radical com elementos morfológicos 
desinenciais periféricos, e se o Português é uma língua flexiva, 
então qual o motivo de, entre as desinências, a marca de número 
ser excluída dos nomes próprios? São inquirições que desafiam a 
Lógica, os fatos de linguagem, os sistemas ortográfico, fonológico e 
morfológico do Português. 


E desafiam, igualmente, a melhor tradição do idioma. Ou então 
Camões passou batido na estrofe XIV do canto I de Os Lusíadas, 
quando se referiu aos "temidos Almeidas, por quem sempre o Tejo 
chora”. Ou então Vieira se equivocou no Sermão do Santíssimo Nome 
de Maria, quando na parte III assim se manifesta: "No Testamento 
Velho a irmã de Moisés e Arão chamou-se Maria; no Testamento 
Novo, ainda antes de sua promulgação, as Madalenas, as Salomés, 
as Jacobes também se chamavam Marias: como foi logo tão 


singular um nome que já era tão comum?”. 


Se avançarmos na cronologia, haveremos de descobrir que Machado 
tropeçou no capítulo LVI ("Um seminarista”) de Dom Casmurro, 
quando viu "sair daquelas folhas muitos perfis de seminaristas, os 
irmãos Albuquerques, por exemplo, um dos quais é cônego na 
Bahia [...]". E decerto voltou a dar com a cara no chão do plural em 
Contos Fluminenses ("Luís Soares”, capítulo V), quando desta 
metáfora genial: "É difícil subir a corrente, disse ele [Soares], mas 
sobe-se. Não se fazem Alexandres na conquista de praças 
desarmadas”. 


Certamente, Eça sentiu inveja e foi cometer o despautério de 
intitular uma obra-prima sua no plural, Os Maias. E Camilo, 
ombreando com seu colega português e com o primeiro presidente 
da Academia Brasileira de Letras, mandou brasa no romance O 
Santo da Montanha, no capítulo XIII ("A opinião do reitor"): "O 


pretendente, que dizem ser parente de uns Teixeiras fidalgos de 
Moncorvo, é muito rico, segundo consta”, repetindo o pecado no 
capítulo seguinte, o XIV (“A sagacidade do pai e o suspiro da filha”), 
ao nos narrar que "Começaram a entrar as fidalgas da terra e nada 
menos que um rancho de senhoras de Freixo-de-espada-à-cinta, 
composto de sete famílias, a saber: as senhoras Travincas, as 
senhoras Belermas, as senhoras Ramires, as senhoras Crastos 


[sic], as senhoras Gamboas...”. 


Caminhamos mais um pouco no tempo, e eis que Rui Barbosa, em 
Oração aos Moços (São Paulo: Hedra, 2009, p. 71, com organização 
do professor Marcelo Módolo, o mesmo que organiza algumas obras 
do mestre Celso Luft), declara: "Mas era a eterna justiça que se 
mostrava. Era o velho continente que principiava a expiar a velha 
política, desalmada, mercantil e cínica, dos Napoleões, 
Metternichs e Bismarcks, num ciclone de abominações 
inenarráveis, que bem depressa abrangeria, como abrangeu, na 
zona das suas tremendas comoções, os outros continentes, e 
deixaria resolvido o orbe inteiro em tormentas catastróficas, só 
Deus sabe por quantas gerações além dos nossos dias”. 
(Atualíssimo, não?) 


Nesse sentido, quando flexiona em número até mesmo os dois 
antropônimos estrangeiros (Metternichs e Bismarcks), apondo- 
se-lhes o morfema pluralizador "-s", o gênio baiano demonstra 
conhecer a possibilidade, em Português, de normalmente 
pluralizar-se nomes próprios, conforme as mesmas regras válidas 
para os substantivos comuns. Negar isso é dar em água de barrela. 
Os fundamentos e exemplos, além de tudo já exposto, existem a 
mancheias (ou “a mãos-cheias”, ou ainda “às mãos cheias”), nos 
mais variados gramáticos e filólogos, antigos ou modernos: de 
Epifânio Dias a Evanildo Bechara; de Ernesto Carneiro Ribeiro a 
Vasco Botelho de Amaral; de Rocha Lima a Domingos Paschoal 
Cegalla; de Said Ali a Cândido Jucá Filho; de Mário Barreto a Vitório 
Bergo; de Silveira Bueno a Celso Cunha. E haja antropônimo! Ou 


melhor, antropônimos! 


Para encerrar, eis uma percuciente indagação do padre José 
Fernandes Stringari em seu Canhenho de Português (São Paulo: Dom 
Bosco, 1961, p. 8): “Ora bem, se os Ruis, os Herculanos, os 
Castilhos, os Bernardes, os Vieiras e os Camões, que são a flor da 
nossa língua, não se correram de subscrever tal torneio de 
linguagem, por que havemos de rejeitá-lo nós outros?”. Não se 
trata de argumento de autoridade pura e simplesmente, senão de 
autoridade nos argumentos que foram delineados neste texto e, aí 
sim, posteriormente respaldados na melhor tradição da língua. 


Por ora é isso. 


P.S.: Na coluna da próxima semana, bem mais curta e 
doutrinariamente menos densa, darei continuidade ao tema, 
abordando o plural dos antropônimos compostos. Ah, sim: estou no 
Facebook (Yuri Brandão - professor), no Twitter ((Dprofessoryuri) e 
no Instagram ((Dprofessoryuribrandaoal), que é voltado 
exclusivamente para concursos públicos. Pode o leitor enviar 
dúvidas ou sugestões temáticas. 
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(8) COMPORTAMENTO 


É real. Né? — Ela disse. Minha paciente estava chocada. Não 
tanto com o ato em si — o suicídio de uma pessoa — que me 
parece chocante e triste por si, mas pelo sujeito do mesmo. O 
cara tinha tudo — ela disse — tudo o que alguém pode desejar: 
era rico, magro, “sarado”, pegador. Só namorava com minas 
ricas, magras, saradas, pegadoras... Era cheio de seguidores no 
Face, no Instagram. Só falava coisas maneiras, positivas. Até 
morava em Miami... O que mais alguém podia querer? Por que 
ele fez aquilo? O que pode levar uma pessoa que tem “tudo” o 
que nossa civilização pós- pós-pós-moderna tem a oferecer de 
melhor, a acabar com a própria vida? E o pior de tudo: o cara 
era coach. Ou seja, era alguém que ficou rico, magro, sarado e 
pegador ensinando as pessoas a serem ricas, magras, saradas e 


pegadoras. O que pode ter dado errado? 


Fiquei sem resposta. Sou de um tempo em 
que um cara decente ainda tinha vergonha 
de sair por aí despejando um caminhão de 
chavões politicamente corretos em cima das 
pessoas. Discutir o suicídio é sempre 


encrenca. 


Albert Camus, que ganhou um Nobel de 
literatura escrevendo filosofia, que não fugia 
de encrenca, e que morreu num acidente de 
carro pra lá de esquisito, dizia que o suicídio 


é a ÚNICA questão que realmente vale a 


pena ser discutida. 


Será? Essa me parece uma questão que vale a 
pena ser discutida num momento em que 
vemos acontecer fenômenos surpreendentes, 
não apenas como o suicídio do coach, mas 
também em que o suicídio e a automutilação 
de jovens se tornam problemas de saúde 
pública mundial: do que Camus estava 


falando? 


Lembrei-me de uma pessoa que conheci há 
alguns anos. Um psicólogo. Foi contratado, 
naquela época, por um grande shopping 
center de Brasília. O shopping, de uns cinco 
andares, fora construído ao redor de um 
pátio interno aberto, e virou uma espécie de 
templo de Hades, onde os jovens “emos” se 
reuniam para assistir o último vôo de algum 
deles, nos finais de semana. O trabalho de 
meu colega consistia em chegar lá onde se 
encontrava o candidato a celebridade fatal e 
tentar, de alguma maneira, dissuadi-lo do 
intento. Encrenca grossa. O cara precisa ser 
muito bom. E rápido. E ter um nível de 
sensibilidade pra perceber o outro, e saber 
intuitivamente qual argumentação pode ser 
capaz de chegar ao seu coração, o que é 
muito raro nestes dias de Narciso em que 
vivemos. A maior parte de nós, mesmo os 
profissionais do ramo, somos treinados pra 
sermos robôs repetidores de discursos 
prontos bonitinhos e chavões “do bem”. 


Chegar com sermão e conversa mole 


politicamente correta pra cima dealguém 
que não está vendo mais sentido nessa vida é 
praticamente garantia de empurrá-lo do 
penhasco. Que pedreira! As vezes, ele 


conseguia salvaralguém. 


Penso que aquele colega merecia um prêmio 
Nobel da paz. Mas aposto: jamais será 
indicado. Serviço sujo não dá o menor ibope 
nestes dias em que o povo anda mais 
interessado na narrativa e numa bela foto do 


que no real. 


E eu, se estivesse no lugar dele, o que faria? 
O que diria pra alguém que não está vendo 
mais sentido em continuar vivendo neste 
mundo, que não fosse um lugar-comum, fast- 
food “espiritual”? Não sei. Concordo com 
Camus: essa é a grande questão. Nessas 
horas, sempre volto pro velho e bom 


C.G.Jung. Vejamos o que ele tem a dizer: 


O suicídio, por mais compreensível que seja 


humanamente, não me parece recomendável. 


Nós vivemos para alcançar o grau mais elevado 
possível de desenvolvimento espiritual e de 
conscientização. Enquanto a vida for possível, 
ainda que num grau mínimo, devemos agarrar- 
nos a ela e esgotá-la com vistas à 
conscientização. Interromper a vida antes do 
tempo é paralisar uma experiência que não foi 
iniciada por nós. Fomos lançados no meio dela. 


E precisamos levá-la até o fim. 


Tudo bem, Sr. Jung. Mas... Como é que o 
senhor pretende que nós falemos uma coisa 
dessas para uma época que baniu toda e 
qualquer transcendência, mecanizou o 
Paraíso e transformou-o em ideologia 
política, e burocratizou tudo, até mesmo a 


vida espiritual? 


Mais uma pergunta sem resposta. Peguei o 
celular... Quem sabe o Mr. Google saiba... 
Vejo uma manchete falando de outro 
fenômeno paralelo ao suicídio, na moda 
nestes dias de felicidade instantânea: a 


automutilação dos jovens. 


Segundo a bibliografia técnica, os jovens 
estão cortando sua própria carne e 
derramando seu próprio sangue para, através 


dessa dor, silenciar outra, ainda maior. 


Mas que dor pode ser maior do que a da 
carne? Nossas psicologia e psiquiatria, de 
DNA basicamente cognitivo e freudiano, 
delegam a origem de todo o sofrimento 
psicológico que há na terra, aos 
acontecimentos traumáticos da infância, dos 


quais somos vítimas indefesas e impotentes. 


Já para o analista junguiano James Hillman, 
nós somos muito mais vítimas da nossa 
vitimização em relação ao que nos 
aconteceu, do que realmente nos aconteceu. 


Será? 


A automutilação em si não é coisa nova. 
Todas as religiões sabem do que se trata. É 
famoso o caso de Orígenes, pai da Igreja, que 


em busca de purificação arrancou do corpo a 


parte do mesmo que o tentava de maneira 


mais obsessiva a ser um pecador. 


Mas, falar de pecado... Em uma época tão 
prática que até mesmo baniu o pecado? Não 


seria esse, talvez, o nosso maior pecado? 


Segundo ainda o velho Jung: ”A humanidade 
nunca teria falado do pecado e do perdão do 
pecado, se isto não fosse uma realidade 
psicológica bem fundamental que existia muito 
antes de haver uma legislação. Desviar-se da 
vontade dos deuses já foi preocupação da 


humanidade nos tempos primevos”. 


Mas isso é coisa ultrapassada. Deuses? Isso 
foi escrito antes do advento do admirável 
mundo novo progressista em que vivemos. 
Somos criaturas livres do pecado. Da dor, do 
sofrimento e da feiura. Todos belos, ricos, 
magros, sarados e pegadores. Livres da 
Natureza que nos criou. Livres dos limites da 
Criação. Livres das circunstâncias de nossa 


encarnação. Todos, com exceção dos 


malditos Neandertais que insistem em não 
pensar como nós, somos criaturas do bem 
caminhando a largas passadas rumo à 
felicidade infinita do paraíso da justiça e da 


paz na terra. 


Todos livres, enfim... Da existência na terra. 


Da maldita realidade. E o sangue? 


Bom... O sangue... É real. Né? 
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Uma vitória surpreendente. Contra 
todos, literalmente. Meios de 
comunicação, comunidade 
acadêmica, classe artística. O 
caminho ao abismo socialista 
parecia certo. Quase tudo havia 
sido tomado. Na verdade, quase 
tudo foi tomado. Mas a verdade 
liberta - e vos libertará (João 8, 
32). E como libertou! De minha 
parte, nunca poderia imaginar que 


Deus me permitiria presenciar isso, 


mas após décadas da funesta 
dobradinha PSDB/PT - isto é, 
ideologicamente centro-esquerda e 
esquerda - finalmente o Brasil 
elegeu um candidato de direita. 
Mas já podemos dizer que vivemos 
de fato em uma democracia? Não. 
E por quê? Porque todas as 


estruturas foram tomadas. 


A burocracia - na União Soviética recebia o nome de 
“nomenclatura” (HomeHkrarypa) - é senhora. Vou fazer uma 
analogia: é como você brigar com o porteiro de seu prédio. Até 
achar sua correspondência “perdida” no escaninho de outro 
morador, a conta já venceu. É preciso conferir tudo, o tempo todo, 


até o fim. Um desgaste! 


Assim aparelhada, a burocracia pratica uma tensa guerra surda nos 
bastidores. Aliás, creio que esse é o verdadeiro sentido do lema 
“ninguém larga a mão de ninguém”. Há de se acompanhar pari 
passu toda a tramitação! Sem esse trabalho de formiguinha, 
resiliente, de nada adiantam os holofotes! Essa é a verdadeira 
guerra, silenciosa, oculta, do governo Bolsonaro. 


Isso de um lado, nas estruturas. No Estado. Do outro, o palco, os 
holofotes: a mídia adversária, que tudo distorce, que tudo amplifica. 
Traduzo: a guerra cultural. O que é? Hoje, no Brasil, é a vanguarda 
da guerra política. O que ela significa para as direitas? Afinal, o que 
é guerra cultural? É a definição precisa das políticas públicas de 
apoio à Cultura (Ética, Estética, Religião etc.). Os problemas 
essenciais que devem ser enfrentados no incentivo que o Estado 
pratica dizem respeito aos valores culturais e filosóficos que 
forjaram nossa tradição, a ocidental, e que se superpõem aos 
conceitos econômicos e políticos, já que definem a Weltanschauung 
(cosmovisão) mental coletiva de uma nação. O respeito ao passado 
como ele foi, não como as esquerdas desejam que ele deveria ter 
sido. A consideração pela religião (cristã!), pela arte, pela cultura. 
Pela alta cultura! 


O brasileiro médio ainda não entendeu isso porque não aprendeu a 
amar a cultura. Pior: nos últimos tempos, desaprendeu a amá-la. 
Por isso o ódio visceral da classe artística ao governo Bolsonaro. 
Não chegaram a comemorar a facada? Não é só uma questão de 


dinheiro. Claro, o 


fundamenta 


principalmente, a luta pela hegemonia na formação das 


consciências. 


Desde 1968, o É proibido proibir deu o tom. Daniel Cohn-Bendit 
(1945) e seus kamaradas. A última revolução aconteceu no âmbito 
da cultura. Antes, Antonio Gramsci (1891-1937) já criticara os 
métodos violentos da revolução. Melhor seria agir na cultura: 
hegemonia cultural. Assim, desde cedo, as esquerdas pretenderam 
atuar em todas as esferas da vida social. Interferir, transformar, 
destruir. Se quiserem, podem recuar ainda mais: no período jacobino 
da Revolução Francesa (1793-1794) foi criado o Culto da Razão (20 
brumário/10 de novembro de 1793) e o Culto ao Ser Supremo (20 
prairial/8 de junho de 1794). Todas as revoluções não só devoram 
seus filhos, mas odeiam o Cristianismo. Especifico: a Igreja 
Católica. E hoje, as igrejas evangélicas, vanguarda da resistência 


cultural contra a contracultura. 


Em minha infância, ainda aprendíamos Literatura, Poesia, História. 
A hegemonia cultural esquerdista, lentamente conquistada já a 
partir da década de 70, em pleno regime autoritário militar, 
assenhoreou-se de toda a educação. “Ninguém educa ninguém”, 
apregoou o maldito cavaleiro do Apocalipse Paulo Freire (1921- 
1997), deus das pedagogas assim como Marx (1818-1883) é o deus 
dos historiadores brasileiros. Nos cursos de História, por exemplo, 
não se ensina mais História, mas correntes teóricas (todas de 
esquerda). Nos cursos de Literatura, ninguém estuda as correntes 
literárias. Para eles, esteticamente, o mundo começou a partir da 


Semana de 22... E nas escolas? Português? Nem pensar. 


Esse caos é um abismo sem fim: neste ano, recebemos nas 
universidades os primeiros filhos da “Era Lula”, pessoas sem 
qualquer referência educacional ou ética a não ser os governos do 
PT “Lulalá..” e “Mulher Sapiens”. É uma terra arrasada em que o 
governo colocou os pés. Por isso, recebo na universidade 
analfabetos que não sabem conjugar verbos, tampouco escrever de 
modo linear uma história, uma narrativa simples. Mais: há gerações 
inteiras de analfabetos funcionais que não conseguem compreender 


uma metáfora, uma ironia. Doutores analfabetos há! 


E como realizar essa guerra cultural face à burocracia? Como 
reconstruir o sistema educacional e fazer renascer a cultura com o 
sistema tomado de paulofreirianos, socialdemocratas, psolistas, 


petistas e, especialmente, comunistas? Sim, porque o comunismo 


não acabou: o PCdoB é a grande superestrutura que paira acima de 
nossas cabeças. Domina tudo. Todos os processos, todas as 
instâncias, todas as repartições. Todas as mentalidades. Em boa 
parte, vivemos nossas consciências ainda sob os ditames de Stálin 
(1878-1953). Quem não conhece a história da União Soviética não 
entenderá a profundidade existencial do que acabo de afirmar. 
Pensará que deliro. 


Pois saiba: logo que ingressei na universidade pública, o primeiro 
convite que recebi para ingressar em um partido foi de um 
kamarada do PCdoB... Isso em 2000. Logo eu, que acompanhei in 
loco a consolidação da hegemonia gramsciana das esquerdas nas 
universidades. Elas pareciam indestrutíveis - chegaram mesmo a 
me “sugerir” que, após a vitória final, pensariam se deixariam 
minha biblioteca comigo... 


Repito o dilema: como reconstruir e simultaneamente lidar com o 
sistema? Passo a passo. Como a guerra é totalmente assimétrica — 
de um lado, meia-dúzia de loucos franco-atiradores como eu, 
guarnições inteiras de temerosos de assédios funcionais e outra 
dúzia de revolucionários de direita que pregam a guerra total 
(Totaler Krieg) cotidiana, além, é claro, dos oportunistas de plantão, 
fisiologistas ávidos por cargos e indicações no terceiro e quarto 
escalões governamentais (no Brasil e no exterior), e, de outro, um 
exército soviético há décadas treinado, ideologicamente 
doutrinado, completamente instalado no sistema, preparado, 
disciplinado e com uma rede de informações do Oiapoque ao Chuí 
(espero não precisar colocar aspas no “exército soviético”) — só 
resta fazer o trabalho de formiguinha, silencioso, sob o fogo 
inimigo e, pior, sob o fogo amigo. E como há fogo amigo! 


A guerra será travada batalha a batalha, ilha a ilha, homem a 
homem. Desfazendo desconfianças no aprendizado da máquina e 
criando alianças nas trincheiras de cá. Mas, sobretudo, na 
restauração da alta cultura, pois só ela nos protegerá da loucura da 
solidão social, da ânsia da aprovação dos pares, aprovação essa 
desprovida de senso comum. Devemos reconstruir o diálogo com as 
grandes inteligências de todas as épocas e combater os 
divisionismos que a esquerda inventou: brancos x negros, ricos x 
pobres, heterossexuais x homossexuais, e toda a histeria daí 
decorrente. Somos todos seres humanos. Desejamos a felicidade, o 
bem, a beleza - mesmo que não saibamos exatamente o que sejam. 
E a paz. Só as esquerdas desejam a infelicidade, a guerra, o feio. 
Como amam o ódio! Por isso, amantes da transcendência, unamo- 
nos! A guerra foi, é e será sórdida. Não nos percamos em 
idiossincrasias e estranhezas. Está em jogo o futuro de nosso país. E 
que nossa bandeira nunca seja vermelha! Pois as portas do inferno 
não prevalecerão contra ela (Mt 16, 18). 


O 


IR AO TOPO 


